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CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º – Este regulamento tem como finalidade estabelecer as normas e procedimentos para participação 
de todos os estudantes/artistas da Rede Estadual de Ensino do Estado de Rondônia no Festival Estudantil 
Rondoniense de Artes - FERA 2026, em BANDAS E FANFARRAS: Banda Musical, Banda Marcial, 
Fanfarra Simples e Fanfarra Percussão/Rítmica.  

CAPÍTULO II 
DA PARTICIPAÇÃO 

 

Art. 2º – Poderão participar do FERA 2026 todas corporações musicais escolares que atendam às 
normas deste regulamento e aos critérios técnicos estabelecidos.  

Art. 3º – Considera-se corporação musical escolar o conjunto formado por: Pavilhão Nacional, Corpo 
Coreográfico, Corpo Musical, Baliza, Balizador, Regente e Mestre-Mor ou Comandante.  

Art. 4º – Para as corporações selecionadas para a Fase Estadual, o quantitativo de integrantes será 
definido conforme tabela específica disposta abaixo, a ser observada obrigatoriamente pelas delegações, 
incluindo alunos participantes e representantes oficiais. 

 

CATEGORIA FUNÇÃO QNTD TOTAL GERAL 

 
 
 
 

DIRIGENTES E 
OFICIAIS 

CHEFE DE DELEGAÇÃO 1  
 
 
 
 
 
 

 
 

40 
 

REGENTE (POR 
FANFARRA) 

1 

STAFF (POR FANFARRA) 2 

STAFF (A reserva de vaga 
para PCD não é de 
preenchimento obrigatório, 
sendo aplicável apenas 
quando houver aluno com 
deficiência que demande 
cuidados especiais) 

 
 
 
 

1 

PARTICIPANTES ESTUDANTES (POR 
FANFARRA) 

35 

 

Art. 5º – A participação do maestro, regente ou instrutor restringe-se exclusivamente à regência, sendo 
vedado portar ou executar qualquer instrumento musical em todas as fases do festival. 

§1º – As quantidades por fanfarra são individuais e ampliam-se proporcionalmente ao número de bandas 
ou fanfarras classificadas na delegação, respeitados os limites estabelecidos na tabela do Art. 4º. 

§2º – Na hipótese de duas fanfarras classificadas, serão admitidos dois regentes (um para cada fanfarra) 
e quatro staffs (dois por fanfarra). 



§3º – Caso haja vagas não preenchidas em qualquer categoria/função na delegação, não será permitida 
sua substituição ou ocupação por outro oficial ou participante. 

§4º – Não será permitida, em nenhuma hipótese, a participação de pessoas externas à SEDUC (pais, 
responsáveis, membros da comunidade escolar ou casos semelhantes) na composição da delegação. 

Art. 6º –  Caso ocorra depredação, dano, extravio ou qualquer prejuízo causado ao patrimônio público ou 
privado nos espaços onde será realizada a Fase Estadual (presencial) do FERA 2026, a responsabilidade 
pela reparação, conserto ou ressarcimento será de inteira e solidária responsabilidade da SUPER de 
origem, do Chefe de Delegação e dos alunos responsáveis pelo ocorrido, independentemente da 
categoria ou modalidade artística, sem prejuízo das demais sanções administrativas, civis e legais 
cabíveis. 

 

CAPÍTULO III 
DA ESTRUTURAÇÃO DAS FASES 

 

Art. 7º – A participação das Bandas e Fanfarras no FERA 2026 ocorrerá por meio das seguintes fases: 

I – Fase Escolar;​
II – Fase SUPER (Curadoria);​
III – Fase Estadual. 

I – Fase Escolar 

Art. 8º – A Fase Escolar será realizada no período de 02 de março a 30 de abril de 2026, em formato 
presencial, na própria Unidade de Ensino, com o objetivo de selecionar a corporação que representará a 
escola nas etapas subsequentes, quando houver concorrência interna. 

Parágrafo único – A escola deverá registrar a realização desta fase por meio de fotos e/ou vídeos e 
assegurar que todos os alunos participantes estejam devidamente inscritos no site oficial do evento. 

II – Fase SUPER (Curadoria) 

Art. 9º – A Fase SUPER ocorrerá no período de 11 a 29 de maio de 2026, em formato virtual, sob 
responsabilidade da Gerência de Arte e Cultura Escolar – GACE/CEFACEE/DGE/SEDUC, em parceria 
com as Superintendências Regionais de Educação – SUPERs, mediante apresentação dos vídeos das 
corporações classificadas na Fase Escolar e regularmente inscritas no sistema 
https://artecultura.seduc.ro.gov.br. 

§ 1º – Cada corporação poderá enviar apenas 01 (um) vídeo, com duração máxima de até 10 (dez) 
minutos, até o dia 29 de maio de 2026, prazo final e improrrogável para envio à curadoria. 

§ 2º – O não envio do vídeo dentro do prazo estabelecido implicará desclassificação automática da 
corporação. 

§ 3º – A qualidade técnica do vídeo e do áudio é de inteira responsabilidade da corporação participante, 
não cabendo à organização qualquer responsabilização por prejuízos decorrentes de falhas de gravação, 
edição ou envio do material. 

§ 4º – O vídeo deverá conter, obrigatoriamente, as seguintes informações: 

https://artecultura.seduc.ro.gov.br
https://artecultura.seduc.ro.gov.br


I – Nome da escola;​
II – Município e SUPER;​
III – Categoria. 

§ 5º – A curadoria selecionará as corporações que avançarão para a Fase Estadual, conforme critérios 
técnicos estabelecidos neste regulamento específico. 

III – Fase Estadual 

Art. 10 – A Fase Estadual será realizada em formato presencial, em data a ser definida em cronograma 
oficial, sob organização da GACE/CEFACEE/DGE/SEDUC, em parceria com a SUPER do município sede, 
com a participação exclusiva das Bandas e Fanfarras classificadas na Fase SUPER. 

Parágrafo único – As corporações serão avaliadas por banca especializada, composta por profissionais 
da área musical e cultural. 

 

CAPÍTULO IV 
DAS DATAS E INSCRIÇÕES  

 
Art. 11 – As inscrições poderão ser realizadas no período de 02 de março a 30 de abril de 2026, 
exclusivamente por meio do site https://artecultura.seduc.ro.gov.br/, onde o representante escolar, em 
conjunto com a respectiva SUPER, deverá efetuar a inscrição. 
§ 1º – As inscrições deverão ser efetivadas rigorosamente dentro dos prazos estabelecidos pela 
GACE/CEFACEE/DGE/SEDUC, cabendo às escolas interessadas a responsabilidade pela correta 
inserção dos dados no referido sistema. 
 
§ 2º – Na Fase Estadual fica vedado o remanejamento de vagas de alunos em caso de desistência de 
última hora. 
 
§ 3º – Em situações de desistência ou imprevistos envolvendo o dirigente ou chefe de delegação, será 
admitido o remanejamento da vaga exclusivamente até o prazo máximo de 20 (vinte) dias antes da 
realização do evento, devendo o representante da SUPER comunicar formalmente a equipe da 
GACE/SEDUC com a devida antecedência. 
 
§ 4º – O prazo para substituição de alunos será até a Fase SUPER (Virtual), tendo como data limite o dia 
29 de maio.  
 
§ 5º – A substituição somente será permitida por outro aluno regularmente matriculado na rede estadual 
de ensino, sendo vedada a substituição por membros da comunidade externa. 
 
§ 6º – Será permitida a participação na Fase Estadual mesmo que, em razão de substituições ou 
desistências, a banda passe a contar com número de integrantes inferior ao quantitativo mínimo previsto 
para a categoria. 
 
§ 7º –  A não apresentação da documentação exigida impedirá o professor ou dirigente de integrar a 
equipe de delegação e, consequentemente, de participar da Fase Estadual do festival. 
 
§ 8º – No momento da inscrição, todos os dados deverão ser preenchidos corretamente, incluindo: nome 
do aluno, RG, CPF, número do SUS, escola, série, entre outros, bem como o nome, contato e CPF dos 
pais ou responsáveis, além do envio dos documentos exigidos. 

https://artecultura.seduc.ro.gov.br/


 
§ 9º – Todos os professores e dirigentes participantes deverão realizar suas inscrições no site Arte e 
Cultura e anexar todos os documentos solicitados, incluindo RG, CPF, Termo de Autorização e certidão 
negativa de antecedentes criminais. 
 
§ 10º – No ato da inscrição da equipe de delegação, fica estabelecida a obrigatoriedade da apresentação 
da Certidão de Antecedentes Criminais para todos os envolvidos, em conformidade com a Lei nº 14.811, 
de 12 de janeiro de 2024, visando o cumprimento das normas de proteção integral à criança e ao 
adolescente em ambientes educacionais ou similares. 
 

CAPÍTULO V 
DAS CATEGORIAS TÉCNICAS 

Art. 12 – Para fins de participação e análise, as corporações musicais deverão enquadrar-se, 
obrigatoriamente, em uma das seguintes categorias: 

I – Fanfarra de Percussão/Rítmica: composta exclusivamente por instrumentos de percussão, 
compreendendo:​
 a) instrumentos de altura definida, tais como lira, tímpano, carrilhão, xilofone, celesta e vibrafone;​
 b) instrumentos de altura não definida, tais como bumbos, surdos, caixas, pratos e tenores. 

II – Fanfarra Simples: formada por instrumentos melódicos de sopro da família dos metais, tais como 
cornetas, bombardinos e sousafones, além de instrumentos de percussão, como bombo, caixa, pratos e 
tenores. 

III – Banda Marcial: composta por instrumentos de sopro, tais como trompetes, trombones, tubas, 
sax-horns, bombardinos e trompas, além de instrumentos de percussão permitidos, como bombo, caixa, 
pratos, tímpanos, marimbas, xilofones e vibrafones. 

IV – Banda Musical: composta por instrumentos de madeira, metais e percussão, capazes de executar a 
escala musical completa, tais como clarinetas, saxofones, flautas, trompetes, bombardinos, sousafones, 
entre outros, sendo permitida a utilização de instrumentos percussivos adicionais de orquestra. 

 

CAPÍTULO VI 
DA DISCIPLINA 

Art. 13 – Comportamentos inadequados de maestros ou integrantes da corporação serão analisados pela 
Comissão Organizadora do FERA, podendo resultar em advertência,  penalidades ou desclassificação. 

Art. 14 – Não serão permitidos, em nenhuma das produções, obras, apresentações, espetáculos, letras, 
roteiros, coreografias, imagens, falas ou quaisquer outros elementos artísticos apresentados no âmbito 
do FERA 2026 — incluindo materiais de aquecimento, passagem de som, ensaios, exibições e 
apresentações oficiais — conteúdos que façam apologia e/ou alusão às drogas em geral, ao crime, a 
qualquer forma de racismo e/ou discriminação, bem como conteúdos de conotação sexual, obscenidades 
ou atitudes contrárias aos objetivos, princípios e valores deste edital. 
 
Art. 15 – Serão desclassificadas do concurso as bandas e fanfarras que incorrerem em qualquer das 

seguintes condutas: 
 

https://artecultura.seduc.ro.gov.br/
https://artecultura.seduc.ro.gov.br/
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2024/lei-14811-12-janeiro-2024-795244-publicacaooriginal-170834-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2024/lei-14811-12-janeiro-2024-795244-publicacaooriginal-170834-pl.html


I - desrespeitarem o público, a comissão organizadora, os jurados ou quaisquer membros da equipe do 
evento; 

II - utilizarem torcida organizada, gritos, instrumentos sonoros ou qualquer outro meio com a finalidade de 
prejudicar ou interferir nas apresentações de outras corporações; 

III - utilizarem fogos de artifício, artefatos explosivos ou similares; 
IV - fizerem uso ou portar drogas lícitas ou ilícitas, bem como bebidas alcoólicas, durante o evento; 
V - envolverem-se em tumultos, brigas ou confusões antes, durante ou após as apresentações; 
VI - deixarem de utilizar o crachá de identificação obrigatório durante todo o período do evento. 

 

CAPÍTULO VII 
DA APRESENTAÇÃO 

 
Art. 16 – A ordem das apresentações será definida exclusivamente pela Comissão Organizadora. 
 
Parágrafo único – A ausência da corporação no horário estabelecido implicará eliminação automática, 
exceto nos casos em que a responsabilidade pelo atraso for comprovadamente atribuída à organização do 
evento. 
 
Art. 17 – Os estudantes deverão apresentar-se à Comissão Organizadora com antecedência mínima de 
30 (trinta) minutos em relação ao horário previsto para sua apresentação. 
 
Art. 18 – O repertório apresentado deverá conter obrigatoriamente duas músicas distintas, sendo ao 
menos uma de autoria nacional, em consonância com o tema “BRASILIDADE”, de acordo com o art. 5° 
do edital geral do Festival Estudantil Rondoniense de Artes - FERA 2026. 
 
Art. 19 – O tempo máximo de apresentação por categoria será o seguinte: 
 

Categoria Tempo Mínimo Tempo Máximo 

Fanfarra de 
Percussão/Rítmica 

15 minutos 17 minutos 

Fanfarra Simples 10 minutos 12 minutos 

Banda Marcial e 
Musical 

20 minutos 22 minutos 

 
 
Parágrafo único – A ultrapassagem do tempo máximo acarretará penalidade de 1 (um) ponto por minuto 
excedente, conforme critérios da comissão avaliadora. 
 



Art. 20 – Na hipótese de haver apenas uma corporação inscrita em determinada categoria, esta será 
considerada campeã desde que alcance, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) da pontuação total 
possível. 
 
Art. 21 – As coreografias e figurinos deverão preservar, obrigatoriamente, a integridade física, moral e 
psicológica dos estudantes, sendo vedada qualquer prática que exponha os participantes a risco ou 
constrangimento. 
 
Art. 22 – A avaliação da Comissão de Frente ocorrerá exclusivamente na Fase Estadual. 

 

CAPÍTULO VIII 
DA AVALIAÇÃO 

Art. 23 – Da Avaliação das Bandas 

A avaliação das corporações musicais e seus componentes ocorrerá por meio de bancas especializadas, 
com notas variando de 8,0 (oito) a 10,0 (dez) pontos por quesito, podendo ser fracionadas. 

Seção I – Das Corporações Musicais  

Art. 24 – As categorias de Banda Musical, Banda Marcial, Fanfarra Simples e Fanfarra de Percussão 
serão avaliadas conforme os quesitos técnicos abaixo, observando as particularidades de cada fase: 

Quesitos Técnicos Descrição da Avaliação Pontuação 

Harmonia Equilíbrio sonoro entre as 
diferentes vozes e 
instrumentos da 
corporação. 

8,0 a 10,0 

Melodia Clareza na execução da 
linha melódica principal e 
fraseado. 

8,0 a 10,0 

Ritmo Precisão temporal e 
manutenção do tempo 
durante a execução. 

8,0 a 10,0 



Afinação Ajuste das frequências 
sonoras dos instrumentos 
entre si e com o padrão 
tonal. 

8,0 a 10,0 

Apresentação Postura, uniformidade, 
garbo e impacto visual 
(Exclusivo Fase Estadual). 

8,0 a 10,0 

 

Seção II - Do Corpo Musical 

Art. 25 – Além da musicalidade, as corporações (exceto Fanfarra de Percussão em quesitos específicos) 
serão avaliadas em seu deslocamento e postura visual: 

 

Quesitos de 
Marcha 

Critérios Observados Pontuação 

Uniformidade Padronização de vestimentas 
e acessórios de todos os 
membros. 

8,0 a 10,0 

Instrumental Conservação, asseio e 
padronização visual dos 
instrumentos. 

8,0 a 10,0 

Marcha Sincronia de passos, altura de 
joelhos e cadência no 
deslocamento. 

8,0 a 10,0 

Alinhamento Manutenção das linhas 
horizontais durante a 
formação e movimento. 

8,0 a 10,0 

Cobertura Manutenção das colunas 
verticais (um integrante atrás 

8,0 a 10,0 



do outro). 

Garbo Elegância, segurança, 
expressão e postura corporal 
dos integrantes. 

8,0 a 10,0 

 

Art. 26 – Os componentes individuais e grupos coreográficos terão avaliações distintas, focadas em 
técnica, expressão e dificuldade: 

A. Baliza e Balizador 

A avaliação é individual, focada no diálogo entre dança e música. 

 

Quesito Foco da Avaliação Pontuação 

Apresentação Presença de cena, garbo, postura e 
conservação do uniforme. 

8,0 a 10,0 

Coreografia Coerência com a música, 
movimentos acrobáticos e 
criatividade. 

8,0 a 10,0 

Elementos/Ade
reços 

Criatividade e manuseio de no 
mínimo um adereço por coreografia. 

8,0 a 10,0 

B. Corpo Coreográfico e Comissão de Frente 

Avaliado exclusivamente na Fase Estadual por banca especializada. 

 

Quesito Foco da Avaliação Pontuação 

Evolução Trajetória e ligação ordenada entre 
diferentes posições no espaço. 

8,0 a 10,0 



Sincronismo Precisão de gestos e movimentos 
executados em uníssono ou alternados. 

8,0 a 10,0 

Dificuldade 
Técnica 

Complexidade dos movimentos e desafios 
coreográficos superados. 

8,0 a 10,0 

Formação Variedade de figuras e desenhos 
compostos durante a apresentação. 

8,0 a 10,0 

Seção IV - Das Penalidades e Desempates 

Art. 27 – O descumprimento de normas temporais ou disciplinares acarretará as seguintes sanções: 

●​ Tempo Excedente: Penalidade de 1,0 (um) ponto por minuto que ultrapassar o limite da categoria. 

Art. 28 – Em caso de empate entre corporações, serão utilizados os critérios na seguinte ordem: 
Harmonia - Ritmo - Melodia - Afinação. 

 

CAPÍTULO IX 
DA COMISSÃO DE FRENTE 

Art. 29 –  A Linha de Frente é composta por:  

a) Pelotão Cívico;  
b) Estandarte ou peça semelhante de identificação da corporação;  
c) Corpo Coreográfico;  
d) Baliza;  
e) Balizador.  
 
Parágrafo único – Serão obrigatórios os itens Pavilhão Cívico e Estandarte ou peça semelhante de 
identificação da corporação. E facultativos para os itens: corpo coreográfico, baliza e balizador.  

Item I - Da Avaliação do Pelotão Cívico e Estandarte  

Art. 30 – A avaliação do Pelotão Cívico e do estandarte será efetuada levando-se em conta os seguintes 
aspectos:  

a) Pelotão Cívico e Estandarte: Marcha, alinhamento, garbo e postura  

§ 1º – As corporações: Deverão, a partir do deslocamento, portar e manter, obrigatoriamente, o Pavilhão 
Nacional conforme o que dispõe as Leis Federais 5.700/71, 8.421/1992, bem como as Bandeiras do 
Estado de Rondônia e dos respectivos Municípios participantes, o não cumprimento desse parágrafo 
acarretará desclassificação imediata de toda a delegação.  

§ 2º – Em nenhum momento o Pavilhão Nacional deverá compor ou efetivar movimentos coreográficos e 



o não cumprimento implicará na desclassificação sumária da corporação;  

§ 3º – Será observado o asseio, bem como o estado geral das Bandeiras que compõem o Pelotão Cívico;  

Item II: Estandarte ou peça semelhante de identificação da corporação:  

§ 1º – Todas as corporações participantes do FERA deverão portar estandarte, faixa ou distintivo que as 
identifiquem;  

§ 2º – A identificação deverá estar visível à frente da corporação, no início do desfile e perante o Corpo 
de curadores;  

Item III – Da Avaliação do Corpo Coreográfico: 

Art. 31 – No FERA ESTADUAL, todas as corporações terão seu corpo coreográfico avaliado por 
coreógrafos, que atribuirão notas de 8 (oito) a 10(dez) pontos, levando-se em conta os seguintes 
aspectos:  

a) Marcha: Será avaliado o posicionamento dos membros inferiores e superiores, bem como a postura 
corporal, não havendo padronização quanto à altura e/ou ao estilo. Será observada a uniformidade, a 
igualdade e a padronização dos movimentos entre os componentes. 

b) Alinhamento e Cobertura: Dentro da composição coreográfica, em suas figuras, deslocamentos e 
variações de desenhos, deve-se atentar, nesse contexto, para que seus componentes se mantenham 
alinhados e devidamente dispostos em suas colocações, respeitando as formações e evoluções 
propostas. 

c) Garbo: Serão pontos preponderantes para este item de avaliação, a postura corporal, a expressão, 
elegância e segurança demonstrada pelos componentes. 

d) Dificuldade Técnica: Será avaliado se a apresentação coreográfica apresenta execução acessível, 
sem impor desafios excessivos aos componentes. Apresentações com maior grau de complexidade, 
que exijam níveis técnicos e/ou esforços coreográficos mais elevados, receberão pontuação superior. 

Parágrafo único – Neste item será observado à concepção geral do trabalho, atentando-se para 
aspectos como a criação da movimentação em relação ao tema musical, desenvoltura na 
movimentação corporal e espacial, originalidade, criatividade, variedade, efeito visual; adereços 
(quando utilizados), estética condizente com a concepção, manuseio e movimentação bem como a 
dificuldade técnica;  

e) Formação: O uso das movimentações, tanto corporal quanto espacial, poderá enriquecer o trabalho; 
será observado neste item se há variedade de figuras, desenhos e formações dentro da composição 
coreográfica de cada peça musical.  

f) Evolução: Os deslocamentos fazem parte da composição e deve estar inserida na coreografia, sendo 
observadas suas trajetórias, sua passagem de uma posição a outra, bem como a ligação ordenada de 
seus deslocamentos.  

g) Sincronismo: O sincronismo é essencial para garantir maior clareza na apresentação do trabalho, 
tanto nos movimentos executados em uníssono pelos componentes quanto nas movimentações 
alternadas, sendo observada a sintonia e a precisão dos gestos. 



h) Ritmo: Será observada a manutenção da precisão rítmica na movimentação proposta pelo grupo;  

i) Decoro: Não serão permitidas, nas apresentações — tanto nas concorrentes quanto nas utilizadas para 
aquecimento, passagem de som ou apresentação — apologia e/ou alusão às drogas em geral, ao crime, 
a qualquer forma de racismo e/ou discriminação, bem como a conteúdos de conotação sexual, 
obscenidades ou atitudes contrárias aos objetivos deste regulamento. 

§ 1º – Durante a apresentação do Corpo Coreográfico, os avaliadores poderão estar posicionados em 
um plano superior ao nível da pista, se assim acharem necessário;  

§ 2º – A utilização de adereços fica a critério do Corpo Coreográfico, como recurso de criatividade 
enriquecedora da apresentação; 

Art. 32 – Ao Corpo Coreográfico é vedado o porte de armas de qualquer natureza, mesmo que estilizada 
ou em qualquer forma representativas, bem como a utilização de adereços estilhaçados, cortantes, 
perfurantes, artefatos à base de pólvora ou qualquer outro material explosivo (líquido, sólido ou pastoso), 
bem como simulações ou atos que venham colocar em risco a integridade física de qualquer pessoa;  

Art. 33 – O Corpo Coreográfico poderá se apresentar com estilo e características regionais, contudo sem 
perder a marcialidade, ou seja, sem fugir ao tema ou estilo característico do grupo musical (fanfarra);  

Art. 34 – Em caso de empate, o critério adotado para desempate deve estar de acordo com os itens de 
avaliação na seguinte ordem: criatividade, dificuldade técnica, sincronismo, formação, evolução, ritmo, 
marcha, garbo, alinhamento e uniformidade;  

Item IV – Da Avaliação da Baliza e Balizador:  

Art. 35 – A corporação poderá ter várias balizas, sendo que apenas 1 (uma) será avaliada, considerando 
que a apresentação é individual;  

Art. 36 – O responsável pela Linha de Frente, Regente ou Representante da Corporação Musical Escolar 
deverá indicar qual a Baliza que será avaliada;  

Art. 37 – A baliza deverá utilizar uniforme adequado, vedado o uso de vestimenta transparente ou com 
recortes cavados. 

Art. 38 – Em nenhum momento a Baliza poderá se interpor entre o regente ou representante da 
Corporação musical durante a apresentação das duas peças musicais perante a curadoria;  

Art. 39 –  A Baliza será avaliada a partir do deslocamento da corporação musical, durante a 
movimentação e durante a apresentação do Corpo Musical;  

Art. 40 – Em nenhuma hipótese a Baliza poderá utilizar materiais estilhaçados, cortantes ou que deixem 
resíduos, ou ainda, que possam vir a representar risco, de qualquer forma, a integridade física de 
qualquer pessoa.  

a) Apresentação: A Baliza será avaliada com relação a sua presença em cena, quanto ao garbo, 
postura e criatividade; quanto ao seu uniforme, a conservação e a predominância das cores utilizadas 
pela corporação;  

b) Coreografia: Será observada a coerência da proposta coreográfica com o enfoque no diálogo entre a 



dança e a música, a diversificação e a criatividade de movimentos acrobáticos, deslocamentos e 
direções, como opção os adereços manuais, sem perder a característica musical;  

c) Elementos: A Baliza deverá apresentar-se no mínimo com um adereço para cada coreografia, sendo 
avaliada a criatividade, o manuseio, a expressão corporal e a elegância; elementos corporais utilizados 
na composição dos exercícios e a dificuldade técnica;  

Parágrafo único - Em caso de empate, o critério de desempate será de acordo com os itens de análise, 
na seguinte ordem: coreografia, elementos e apresentação; 

Art. 41 – A baliza não poderá ser integrante de uma parte ou de toda a coreografia do Corpo 
Coreográfico;  

CAPÍTULO X 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 42 – Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Organizadora do FERA, que terá 
competência para deliberar e aplicar as medidas cabíveis. 

Art. 43 – Este regulamento entra em vigor na data de sua publicação, sendo obrigatório para todas as 
corporações participantes do FERA 2026. 
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